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VETO TOTAL  AO PROJETO DE LEI Nº 135, DE 1999

MENSAGEM Nº 66 DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO


São Paulo, 9 de março de 2001

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 135, de 1999, aprovado por essa nobre As​sembléia, conforme Autógrafo nº 24.926, pelas razões que passo a expor.


De origem parlamentar, a propositura institui o pro​grama de apoio às microempresas que exerçam atividades artesanais de fundo de quintal, com o objetivo de implementar medidas visando combater o desemprego (artigo 1º).


A medida define como atividades artesanais aquelas desenvolvidas no domicílio do artesão, e que envolva a fabricação dos pro​dutos que relaciona (itens 1 a 6, do parágrafo único do artigo 1º). Faculta, ainda, a reunião dessas microempresas em cooperativas, a fim de comercia​lizarem suas mercadorias (artigo 2º) e concede isenção de impostos e taxas sobre suas atividades (artigo 3º).


Inobstante os elevados propósitos do autor da pro​positura, vejo-me compelido a negar-lhe assentimento, por sua manifesta in​constitucionalidade.


Como vem sendo afirmado na apreciação de proje​tos que versam sobre temas análogos, a instituição de programas envolvendo órgãos, servidores e recursos do Estado constitui matéria de cunho adminis​trativo, cujo equacionamento e execução pressupõem a observância das prio​ridades estabelecidas pelo Governo, em consonância com seus critérios e disponibilidades orçamentárias.


À luz desse pressuposto, há que se concluir que a efetivação de atos dessa natureza cabem ao Chefe do Poder Executivo, a quem compete privativamente, exercer, com o auxílio dos Secretários, a di​reção superior da administração pública, após sopesar previamente a conve​niência e oportunidade da implantação de programas de governo, nos moldes preconizados. Tudo nos exatos termos da outorga constitucional prevista no artigo 47, incisos II e XIV da Carta Paulista.


Forçoso, destarte, concluir que sob esse aspecto há evidente ingerência do Legislativo na esfera de competência do Poder Exe​cutivo, consagrando violação ao princípio da separação e harmonia entre os poderes, inscrito no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º "caput" da Constituição Estadual.


Cumpre, ainda, ressalvar no que tange à elaboração, sob a forma artesanal, de produtos comestíveis, o disposto na Lei estadual nº 10.507, de 1º de março de 2000, regulamentada pelo Decreto nº 45.164, de 5 de setembro de 2000.


Prescreve, em síntese, o referido diploma legal que a elaboração de produtos comestíveis de origem animal, sob a forma artesa​nal, será permitida exclusivamente aos produtores rurais que utilizarem ma​téria-prima de produção própria (artigo 2º). Considera forma artesanal o pro​cesso utilizado, em pequena escala, classificando-a de acordo com os pro​dutos utilizados (artigo 4º). Define, também, as atribuições para a fiscaliza​ção e a orientação técnica sobre a atividade desenvolvida, a observância às re​gras contidas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor, e as obriga​ções e sanções a serem aplicados ao produtor.


Como se vê, a produção e comercialização dos pro​dutos previstos nos itens 1 e 6 do parágrafo único do artigo 1º, constitui matéria que pela sua abrangência e interesse público, não permite o grau de abstração que o dispositivo ostenta e se encontra amplamente disciplinada.


Mas não é só. A propositura faculta a organização das microempresas artesanais, sob a forma de cooperativas, a fim de comer​cializarem seus produtos, nos termos do disposto na Lei federal nº 5764, de 16 de dezembro de 1971.


Ora, as cooperativas são sociedades de pessoas cujo escopo gira em torno das próprias pessoas que a compõem, ensejando dupla participação do associado como "associado", propriamente dito, e como "clien​te", ou seja, como usuário dos serviços da sociedade.


Assim, dispõe o diploma legal retro mencionado que define a Política Nacional de Cooperativismo e institui o regime jurídico das sociedades cooperativas, e prevê como característica do sistema coope​rativo a associação de pessoas com forma própria e natureza civil, que reci​procamente se obrigam a contribuir com bens ou serviços, em proveito co​mum, sem objetivo de lucro.


Destarte, o disposto no artigo 2º implica em ofensa ao comando previsto na norma federal, estabelecendo figura incompatível com a que se pretende implementar para a comercialização dos produtos em questão.


Ademais, o projeto estabelece que as microempre​sas artesanais gozarão das isenções de impostos e taxas incidentes sobre suas atividades. Ora, tal concessão só pode se referir ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS e às ta​xas vinculadas ao exercício do poder polícia, nos termos dos artigos 145, II e 155, II, da Constituição Federal.


Nessa perspectiva, foi promulgada a Lei estadual nº 10.086, de 19 de novembro de 1.998, que dispõe sobre o regime simplificado da microempresa e da empresa de pequeno porte no Estado de São Paulo, e posteriores alterações, que concede às microempresas a isenção dos aludidos tributos (artigos 9º e 10).


Destarte, resulta, evidente que a empresa que o le​gislador estadual pretende favorecer, já goza dos aludidos favores fiscais, razão pela qual, a iniciativa se mostra inócua.


Não posso deixar de destacar que, a propositura im​plica em aumento de despesa pública, sem indicar os recursos orçamentários disponíveis para atender aos novos encargos (artigo 4º), desatendendo o dis​posto no artigo 25 da Constituição Estadual.


Por fim, o artigo 5º dá a incumbência ao Poder Exe​cutivo de regulamentar a lei no prazo de 90 dias. Ora, o inciso III do artigo 47 da Constituição Estadual, reproduzindo o estabelecido no inciso IV do artigo 84 da Constituição Federal, já confere ao Governador do Estado com​petência para expedir decretos e regulamentos para fiel execução das leis.


Assim justificada a impugnação ao Projeto de lei nº 135, de 1999, restituo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.


                Geraldo Alckmin

                                                                   GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Vanderlei Macris, Presidente da As​sembléia Legislativa do Estado.

